PARECER JURIDICO

PROCESSO: PROJETO DE LEI N° 006/2025
PROPONENTE: EXECUTIVO MUNICIPAL
REQUERENTE: PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE GUAGUI-ES

EMENTA: “ABERTURA DE CREDITO ADICIONAL ESPECIAL
PARA O ORGAMENTO DO EXERCICIO DE 2025”.

1. RELATORIO:

Foi solicitado parecer juridico acerca da legalidade, formalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei
006/2025 oriundo do Poder Executivo que trata de abertura de crédito adicional especial.

2. PARECER:

O Projeto de Lei visa receber autorizagéo legislativa para que o executivo municipal proceda a abertura
de crédito especial no orgamento corrente.

Esclarece a justificativa que esta abertura de crédito é necesséria para dar condigdes ao municipio de
realizar despesas relativas & gestdo associada de servicos, por meio da execugéo indireta, através de
contratos de programas a serem firmados junto a Consércios Publicos, no &mbito de cooperagéo
interfederativa, destinado ao fornecimento de merenda escolar de melhor qualidade e com maior valor
nutricional.

A abertura de crédito adicional especial se faz necessaria quando ndo ha dotacdo orgamentaria
especifica, como ocorre no presente caso e como se verifica na Lei 4.320/64, que “Estatui Normas Gerais
de Direito Financeiro para elaboragéo e controle dos orgamentos e balangos da Uni&o, dos Estados, dos
Municipios e do Distrito Federal”, que abaixo se transcreve:

“Art. 40. Sdo créditos adicionais, as autorizagbes de despesa néo
computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orgamento.”

“Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:

Il - especiais, os destinados a despesas para as quais ndo haja dotagéo
orcamentéria especifica;

“Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serdo autorizados por lei e
abertos por decreto executivo.”

“Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da
existéncia de recursos disponiveis para ocorrer a despesa e seré precedida
de exposigdo justificativa. :

Conforme se vé do projeto enviado pelo poder Executivo é possivel esclarecer que o Projeto de Lei n°

006 de 2025, compreende os requisitos necessarios para a abertura de crédito adicional especial, sob o
respaldo do art. 41, inciso I, e do art. 43 da Lei no 4.320, de 1964.

CONCLUSAO:

Ante o exposto, em atendimento a solicitagdo de parecer pela Presidéncia, OPINAMOS pela regular
tramitacdo do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenario apreciar o seu mérito.

E o parecer.

\

Guagui/ES, 20 de é«i(o‘de 2025.

Syntia Gripp .~ \ 1
Procuradora Juridica
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